


	
	
Ministério da Fazenda
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 





Contrato de Aquisição de Aquisição de Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR) que fazem entre si a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e a XXXXXXXXX.


A Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo (a) <cargo do ordenador de despesas>, Sr. <nome do ordenador de despesas>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria SUSEP n° xxxx, de xx de xxxxx de 20xx, doravante denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº XX/20XX, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo SUSEP nº 15414.000527/2014-53, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Solução de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR) para processamento em servidor com permissão de uso simultâneo por 27 (vinte e sete) usuários. 
CLÁUSULA SEGUNDA  – DA VIGÊNCIA
		A vigência do presente contrato terá duração de 180 (cento e oitenta) dias, contada a partir da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao fornecimento do software, face aos prazos de entrega e de procedimentos de recebimento fixados, sem prejuízo da obrigatória observância ao prazo de garantia e da assistência técnica, de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão do Termo de recebimento Definitivo, não podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao serviço de assistência técnica ON SITE e da garantia.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS
		A CONTRATADA entregará e executará os bens e serviços na forma, nos prazos, no local e com as especificações definidas e detalhadas nos itens 3 e 4, constantes do Termo de Referência CGETI 04/2015.
Parágrafo primeiro. Os serviços, objeto do referido Termo de Referência serão executados pela CONTRATADA, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, nos Decretos nº 5.450/05 e nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº 02/08, e suas alterações posteriores, na IN SLTI/MPOG n° 04/08, e demais normas legais e regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Observado o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei 8.666/93 e no art. 25, inciso III, alínea a, da IN SLTI/MP 04 de 12/11/2010, as licenças serão recebidas obedecendo-se aos seguintes procedimentos:
a) Recebimento Provisório:
As licenças de software serão recebidas provisoriamente, pelos fiscais Técnico e Requisitante do Contrato, conforme o disposto no art. 25, inciso III, da IN SLTI/MP 04 de 12/11/2010.  Os fiscais receberão as licenças, mediante a emissão de Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, para efeito da posterior verificação da quantidade e avaliações de qualidade elencadas no Termo de Referência CGETI 04/2015.
b) Recebimento Definitivo:
As licenças serão recebidas definitivamente após a verificação da quantidade, qualidade e  características técnicas do quantitativo total face às especificações técnicas estabelecidas, de acordo as Especificações Técnicas do Termo de Referência CGETI 04/2015. Após cumpridas todas as etapas de verificação de todas as licenças e serviços, conforme o Termo de Referência, materializar-se-á a relevante aceitação pelos fiscais técnico e requisitante do contrato, e será expedido o Termo de Recebimento Definitivo, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, assinado pelas partes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogável uma vez, por igual período, a contar da data do recebimento provisório. 
Parágrafo primeiro. O aceite das licenças será efetuado pelos Gestor e Fiscal Requisitante do Contrato, servidores designados pela CONTRATANTE, em conformidade com o que dispõe o artigo 25, inc. III, alínea h, da IN SLTI/MP 04, de 12/11/2010, que expedirão o  Termo de Recebimento Definitivo.
Parágrafo segundo. A CONTRATADA efetuará a troca da(s) licenças(s) que não atender(em) as especificações no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação.
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA prestará novamente os serviços tidos como insuficientes e que não atenderem as especificações na data pactuada com a CONTRATANTE.
Parágrafo quarto. Os fiscais e o gestor do contrato, representantes da CONTRATANTE, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos.
Parágrafo quinto. O pagamento será efetuado após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo observados os atos de monitoramento da execução dispostos no artigo 25, inciso III, da IN SLTI/MP 04 de 12/11/2010. 
Parágrafo sexto. As definições dos atos de recebimento, aceitação e rejeição são os descritos no Termo de Referência CGETI 04/2015.
Parágrafo sétimo.  Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, respeitadas as condições estabelecidas no art. 65 da Lei 8.666/93.
Parágrafo oitavo.  O contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido mediante sua inexecução total ou parcial, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Compete à CONTRATADA:
a) INDICAR formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
b) ATENDER prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
c) PARTICIPAR da reunião inicial;
d) ASSINAR o Termo de Compromisso e Termo de Ciência (anexos III e IV respectivamente);
e) ENTREGAR e INSTALAR no local indicado o software que lhe foi solicitado por meio de Ordem de Fornecimento conforme os requisitos deste Termo de Referência;
f) PRESTAR o serviço de treinamento previsto na especificação do objeto;
g) RESPEITAR os prazos e condições especificados neste Termo de Referência;
h) OBSERVAR, na execução do objeto do presente CONTRATO, todas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
i) GUARDAR o sigilo de quaisquer informações a que tenha acesso, em virtude do cumprimento dos serviços a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento no curso da execução do objeto, inclusive após o término do prazo de vigência do Contrato, sendo proibida a divulgação do conteúdo das referidas informações a terceiros em geral e, em especial a quaisquer meios de comunicação públicos ou privados;
j) CUMPRIR, durante a execução do CONTRATO, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas, convencionando-se desde já, que a Superintendência de Seguros Privados poderá descontar de qualquer crédito do CONTRATADO a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que venha efetuar por imposição legal;
k) GARANTIR que o objeto deste CONTRATO não infringe quaisquer patentes, direitos autorais ou “trade-secrets”, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a Superintendência de Seguros Privados, por acusação da espécie, devendo a CONTRATADA ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito;
l) ASSUMIR todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento do Contrato, tais como: ferramentas, transportes, fretes, peças, acessórios e impostos;
m) ATUALIZAR pela última versão comercialmente disponível os módulos do sistema instalados na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP sem ônus adicional, durante o período contratado de suporte;
n) MANTER, obrigatoriamente, em qualquer das dependências da CONTRATANTE, todos os técnicos do CONTRATADO designados para execução de qualquer tipo de chamado técnico ou serviço relacionado à execução ao objeto do Contrato identificados com crachás e uniformizados;
o) DISPONIBILIZAR para a CONTRATANTE acesso a Central de Atendimento, onde serão registrados todos os pedidos de suporte;
p) RESPEITAR às normas do sistema de segurança da CONTRATANTE relativas ao trânsito de pessoas em suas dependências, assim como as normas condominiais do BACEN/ADRJA, para a entrega, transporte dos materiais, para a execução dos serviços, visto que uma parte das dependências da CONTRATANTE está localizada no interior do prédio do BACEN-RJ. Deverão ser observadas, também, as normas de segurança das outras Unidades da SUSEP que serão beneficiadas pelo recebimento de equipamentos;
q) FORNECER, obrigatoriamente, ao CONTRATANTE, documento contendo todos os procedimentos para abertura de chamado de suporte;
r) ACEITAR, nas mesmas condições contratuais, o aumento ou a diminuição dos serviços contratados, quando solicitado pelo CONTRATANTE, observados os limites previstos no artigo 65,§ 1º, da Lei nº 8.666/93;
s) TRANSFERIR a tecnologia e o conhecimento acerca da instalação, configuração, demais características técnicas do software à equipe técnica da CGETI/COSUP da SUSEP;
t) CUMPRIR as disposições registradas em Atas de reuniões realizadas pelas partes durante a execução do Contrato;
u) REPARAR quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
v) PROPICIAR todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
w) MANTER, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE:
a) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberão os papéis previstos na IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/2014; 
b) REALIZAR quando conveniente, a substituição do Fiscal(ais)/Comissão de Recebimento materiais de informática designados nos incisos anteriores, por outros profissionais, mediante carta endereçada ao CONTRATADO;
c) CONVOCAR a contratada para a Reunião Inicial;
d) COLOCAR à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;
e) ENCAMINHAR formalmente a demanda por meio de Ordem de Fornecimento de Bens;
f) PERMITIR o acesso ao pessoal do CONTRATADO às dependências da CONTRATANTE para a realização da entrega do software adquiridos ou, para prestação do serviço de assistência técnica necessários a manutenção do software, assim como a correção das falhas eventualmente detectadas na  execução do objeto contratado, resguardadas todas as necessidades de sigilo e segurança, assim como dependerá de autorização da CONTRATANTE toda e qualquer intervenção no software para realização de manutenção corretiva;
2 
3 
4 
5 
6 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) PROMOVER a verificação das especificações técnicas do objeto contratado confrontando-as com as especificações propostas no Item 4-Especificação Técnica deste Termo de Referência;
g) ACOMPANHAR e FISCALIZAR o fornecimento/entrega do software ou prestação dos serviços de instalação, treinamento e suporte de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, observando ainda, o que dispõe os termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e dos art. 24 e 25 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2014;
h) REJEITAR, no todo ou em parte, a entrega/fornecimento software ou prestação de serviço em desacordo com as especificações técnicas contidas neste documento;
i) NÃO PERMITIR que terceiros desautorizados executem os serviços instalação ou suporte da solução de TI;
g) 
h) 
i) 
j) 
k) 
J) COMUNICAR ao CONTRATADO, por escrito:
J.1) Quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com este Termo de Referência e ao CONTRATO;
J.2) A abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa;
J.3)A aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Termo de Referência;
j) 
k) NOTIFICAR o CONTRATADO sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no software para que sejam adotadas as medidas necessárias para a correção dos problemas;
l) RECEBER o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da IN 04-SLTI/MPOG de 11/09/14;
m) APLICAR à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, quando do não cumprimento total ou parcial de seus deveres e responsabilidades enumeradas neste Termo de Referência e no contrato;
n) LIQUIDAR o empenho e EFETUAR o pagamento à contratada, em até 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
A CONTRATANTE exercerá através da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGETI e da Coordenação Geral de Administração - CGADM, por servidores designados pela chefias, a fiscalização dos serviços, observando o fiel cumprimento do Termo de Referência CGETI 09/2014, da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02/2008, e de suas alterações posteriores, da IN SLTI/MPOG n° 04/08, das Normas Internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.
Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE.
Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis.  
		Parágrafo terceiro. Os papeis e responsabilidades de todos os atores e representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão definidos no Termo de Referência CGETI N° 03/2015.
		Parágrafo quarto. As formas de acompanhamento do Contrato, bem como a metodologia de avaliação da qualidade dos serviços prestados são, respectivamente, as descritas no Termo de Referência CGETI N° 04/2015.
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO
O preço dos bens e serviços contratados corresponde à importância total de R$ XXXXXX (valor por extenso).
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato corresponde ao valor total de R$ XXXXXX (valor por extenso) para o período de XX (período por extenso) meses, correndo R$ XXXXXX (valor por extenso) por conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 20XX, pelo programa de trabalho XXXXXXXXXXXXXXXXX, na categoria econômica XXXXXX, conforme Nota de Empenho 20XXNEXXXXXX e R$ XXXXXX (valor por extenso) a ser empenhado no exercício seguinte.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária, através de crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, em até 10 (dez) dias a contar da data do recebimento das Notas Fiscais, mediante os “Termos de Recebimento Definitivo” previstos na contratação, atesto e aprovação das Notas Fiscais/Fatura em 2(duas) vias pelos fiscais técnico e requisitante, conforme disposto no art. 25, inc. III, alínea a) da IN SLTI/MP 04 de 12/11/2010.
Parágrafo primeiro. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à licitante vencedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Parágrafo segundo. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
Parágrafo terceiro. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Gestor do Contrato designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará o fornecimento das licenças e a prestação dos serviços e as liberará para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
Parágrafo quarto. Será feita retenção no percentual indicado na Tabela constante da IN n° 28, de 1° de março de 1999 ou a que venha a substituí-la, a título de IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica), COFINS (Contribuição para Financiamento de Seguridade Social), PIS/PASEP e CSL (Contribuição Social sobre o Lucro), salvo as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES, que deverão anexar o Termo de Opção, devidamente autenticado, à Nota Fiscal quando da entrega do material.
Parágrafo quinto. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
Parágrafo sexto. Antes do pagamento, será emitida, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 
Parágrafo sétimo. Conforme decidido no âmbito do Acórdão nº 1.054/2012 – Plenário do Tribunal de Contas da União a CONTRATANTE exigirá, por ocasião do ato de pagamento, a apresentação da devida certidão negativa de débitos trabalhistas, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições constantes dos artigos 27, IV, 29, V, e 55, XIII, da Lei nº 8.666/1993, c/c os artigos 1º e 4º da Lei nº 12.440/2011.
Parágrafo oitavo. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, indicado na nota fiscal/fatura, deverá coincidir com o apresentado na proposta da CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho.
Parágrafo nono. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura, serão estipulados mediante acordo entre as partes ou na forma do disposto no § 4º, art. 36 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02/2008.
Parágrafo dez. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da CONTRATANTE, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Caso, na execução das obrigações do objeto contratado, ficar comprovada a existência de irregularidades, erros, atrasos injustificados no fornecimento do software ou prestação dos serviços de instalação e suporte, ou ocorrer inadimplemento total ou parcial das condições estabelecidas no Termo de Referência pela qual possa ser responsabilizada a licitante, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993, esta poderá sofrer as seguintes penalidades ou sanções:
Parágrafo primeiro: Multa Compensatória e Moratória, na seguinte forma especificada:
a) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada do adjudicatário em celebrar o Contrato, aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;
b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência, dobrável na reincidência, ressalvas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;
c) pelo atraso injustificado no prazo de fornecimento do objeto, multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, contados do fim do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis concedidos para a entrega do software, sobre o valor total da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias úteis. A aplicação da multa de que trata esta alínea não impede a rescisão unilateral do Contrato;
d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa do CONTRATADO;
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de inexecução parcial do contrato por culpa do CONTRATADO;
Parágrafo segundo. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
Parágrafo terceiro. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Superintendência de Seguros Privados;
Parágrafo quarto. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
Parágrafo quinto. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;
Parágrafo sexto. Caso o valor da multa aplicada não seja pago, ele será descontado de eventual crédito do CONTRATADO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da notificação do ato de punição, ou, ainda, será inscrito na Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93;
Parágrafo sétimo .O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na Superintendência de Seguros Privados, em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;
Parágrafo oitavo. O atraso na prestação da garantia ou assistência técnica configura inexecução parcial do contrato.
Parágrafo nono. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
Parágrafo décimo. Não será aplicada multa se, de forma justificada e comprovada, o atraso na entrega do software ou na execução dos serviços de assistência técnica advier de caso fortuito ou de força maior;
Parágrafo décimo segundo. A atuação do licitante no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993;
Parágrafo décimo terceiro. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades, a Administração analisará as circunstâncias dos fatos e as justificativas apresentados pelo CONTRATADO e serão assegurados o contraditório e a ampla defesa;
Parágrafo décimo quarto. Com fundamento no artigo 14 do Decreto nº 3.555/2000, no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do software ou na prestação dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além de ser descredenciada do SICAF, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo primeiro. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.
Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.
Parágrafo terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666/1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
a) É vedada a utilização da garantia ou deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e consequente registro no SICAF;
b) A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, quaisquer documentos da CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE;
c) A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;
d) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou email com confirmação de recebimento pela CONTRATANTE;
e) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, durante o período em que estiver prestando os serviços;
f) Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á inexecução parcial do Contrato, incidindo as sanções cabíveis;
g) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;
i) São partes integrantes deste Contrato: o Edital e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as partes deste Contrato;
j) A CONTRATADA deverá apresentar no seu estatuto social objeto compatível à presente contratação;
k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de qualificação e habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº xx/20xx.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Instrumento na Imprensa Oficial no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 


Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXX de 20XX.



________________________________________
Nome do Representante legal 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP



_____________________________________
Nome do Representante legal
Empresa contratada 
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